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A má-fé não configura apenas a ausência de ética. 
Ela vai mais além, pois diz respeito à falta de bons 
valores e materializa um apego desnecessário ao tão 
famigerado “jeitinho brasileiro”. 
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RESUMO 
 
 
 
A litigância de má-fé no processo civil – e em outras áreas processuais – 
configura fenômeno nocivo ao bom andamento processual, além do que 
atrapalha o desempenho da Justiça enquanto direito fundamental do cidadão. 
Dessa forma, este trabalho visa abordar o tema em questão, sendo que para 
isso faz primeiramente um passeio pelo conceito de litigante processual de má-
fé para, em seguida, abordar os deveres dos litigantes. Outrossim, também 
apresenta a hipótese de litigância de má-fé, bem como finaliza a 
fundamentação teórica apresentando a sanção a referida litigância como 
instrumento de garantia ao direito fundamental de Justiça. Também apresenta 
algumas considerações finais a respeito do tema estudado, bem como inclui as 
referências que permitiram a consecução do trabalho. 
 
Palavras-chave: Direito processual; Direitos fundamentais; Litigância de má-fé. 

 



ABSTRACT 
 
 
 
The litigation in bad faith on the civil cases - and in other procedural areas - sets 
phenomenon harmful to the proper conduct of procedure, and that hinders the 
performance of Justice as a fundamental right of the citizen. Thus, this paper 
aims to walk the issue at hand, and for that first makes a stroll through the 
concept of procedural disputing in bad faith, then address the obligations of the 
litigants. Moreover, also presents the possibility of bad faith, and concludes by 
presenting the theoretical sanction to such litigation as a tool to guarantee the 
fundamental right to justice. Also presents some final thoughts on the subject 
studied, and includes references that allowed the achievement of the work. 
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